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  “Somos muitos Severinos


  iguais a tudo na vida:


  na mesma cabeça grande


  que a custo é que se equilibra,


  no mesmo ventre crescido,


  sobre as mesmas pernas finas


  e iguais também porque o sangue que usamos tem pouca tinta.


  E se somos Severinos


  iguais em tudo na vida,


  morremos de morte igual,


  mesma morte Severina:


  que é morte de que se morre


  de velhice antes dos trinta,


  de emboscada antes dos vinte,


  de fome um pouco por dia


  de fraqueza e de doença é que a morte severina


  ataca em qualquer idade e até gente não nascida”.


  Trecho do livro Morte e vida severina, de
João Cabral de Melo Neto (1955)


  Acredito, como Gonzaguinha, que


  “toda pessoa sempre é a marca das


  lições diárias de outras tantas pessoas”.


  Desse modo, dedico este trabalho


  a algumas das “tantas pessoas” que me compõem:


  aos meus pais, Josefa e João;


  ao meu pai ancestral, Rildo Ferreira;


  aos discentes da Universidade Federal de Sergipe;


  aos meus queridos e inúmeros amigos e amigas


  e aos vários “Severinos” brasileiros.


  Apresentação


  Originalmente produzido como tese de doutoramento,1 grande parte do texto que ora apresento como volume da Biblioteca Básica de Serviço Social buscou contribuir, em alguns níveis, para uma particularização do debate sobre a “questão social”, levando em consideração a formação e o desenvolvimento do capitalismo brasileiro. Adverte-se, porém, que o livro no qual essa pesquisa se transformou exigiu esforços para adequação do texto original tendo em vista, obviamente, a necessidade de atender ao propósito da Biblioteca Básica, qual seja, a publicação de textos didáticos sobre temas centrais das Diretrizes Curriculares na área de Serviço Social.


  Essas adequações só foram possíveis porque se registrou a coincidência parcial entre os objetivos da tese e do projeto da Biblioteca Básica e, quanto a isso, gostaria de enfatizar alguns aspectos. O primeiro deles é que sendo a “questão social” considerada como fenômeno que origina o Serviço Social (e não só) devido às necessidades de implementação das medidas formuladas pelo Estado para respondê-la, de modo sistemático, no capitalismo monopolista, haveria diferentes formas de abordá-la num projeto editorial como este. A proposta poderia ser de um texto com foco no debate conceitual do tema, por exemplo. Mas a lúcida percepção de Elisabete Borgianni — a quem, desde já, agradeço pelo convite para fazer parte deste projeto que, sem dúvida, é uma das mais importantes iniciativas editoriais da área de Serviço Social — “comprou” a ideia de que era preciso oferecer aos estudantes mais que o debate conceitual.


  Isso porque sobre esse nível de abordagem tem-se, no Serviço Social brasileiro, um considerável volume de textos de circulação nacional, o que já não pode ser afirmado em relação à tematização da “questão social” no Brasil, direção na qual é visível a escassez bibliográfica. Por esta razão, o preenchimento dessa “lacuna bibliográfica” pelo presente volume da Biblioteca Básica não poderia ser mais fiel ao “espírito” das Diretrizes Curriculares da área de Serviço Social.


  A rigor, a “questão social”, que é central na formulação do atual projeto de formação profissional, não é considerada como uma das suas “matérias básicas”, o que se explica, no meu entendimento, pela sua transversalidade em relação a todos os componentes curriculares contemplada na “nova lógica curricular” proposta. Não há, desse modo, como contemplar adequadamente o entendimento da “questão social” sem que se entrelacem os seus níveis diferenciados de apreensão, quais sejam, o conceitual e o histórico. Em face desse entendimento é que mencionei, inicialmente, a “coincidência parcial” entre os objetivos do texto original e os subjacentes à proposta da Biblioteca Básica, pois se colocou em ambos, de modo central, a insuficiência de um trato apenas conceitual da “questão social”. Assim sendo, tentei formular um livro que tratasse — o mais fidedignamente possível, mas sem qualquer pretensão exaustiva — a unidade entre os fundamentos marxianos da “questão social” e algumas de suas manifestações históricas na realidade brasileira, transitando entre os “núcleos de fundamentação” e sua relação dialética.


  Claro está, portanto, que de falta de ousadia este livro não padece. Ousadia, inclusive, por ter aceitado o convite (não sem algum receio) para figurar, através da Biblioteca Básica, em meio a uma equipe de autores que são, para mim, referências intelectuais e possuem uma longa trajetória de contribuições inestimáveis ao debate do Serviço Social brasileiro. Nesse sentido, estou ciente da responsabilidade que pesa sob esta obra originada de uma trajetória intelectual recente, como a minha. Resta saber se, além da ousadia, obtive algum êxito nos objetivos propostos para essa empreitada. Essa resposta somente a crítica do público a quem se dirige esta publicação poderá me fornecer.


  É preciso registrar e agradecer, por fim, a algumas das interlocuções essenciais para a existência deste livro. Pela orientação da tese de doutorado, plenamente incorporada aqui, agradeço ao Professor José Paulo Netto que a conduziu de forma fraterna, atenta, fecunda e, sobretudo, estimulante para o exercício da autonomia intelectual; pelas argutas observações e contribuições no momento da defesa da tese que me estimularam a revê-la para a publicação, agradeço aos Professores que compuseram a Banca Examinadora: Ronaldo Coutinho, Elaine Behring, Leila Escorssim e Yolanda Guerra; pela “fermentação” intelectual das reflexões aqui presentes e por outras reflexões que as antecedem com seu profundo significado na minha trajetória profissional e pessoal, agradeço à amiga Lúcia Aranha; pelo aprendizado durante o trabalho conjunto de pesquisa e extensão, agradeço à equipe do PEAC (Programa de Educação Ambiental com Comunidades Costeiras), com especial carinho às amigas Nailsa Araújo — com quem tenho (felizmente!) dividido mais do que horas e horas de trabalho exaustivo nesse cotidiano premido pelo “produtivismo acadêmico” — e Elaine Silva, por incontáveis momentos de fraternidade e também pelas contribuições durante a revisão do texto; pela possibilidade de compartilhar coletivamente o conjunto das minhas preocupações teóricas e políticas com o Serviço Social brasileiro, alimentando, também coletivamente, o seu enfrentamento, agradeço aos colegas da gestão 2009-2010 da ABEPSS e às docentes do DSS/UFS.


  Josiane Soares Santos
Aracaju, abril de 2012.


  


  1. A tese intitulada “Particularidades da ‘questão social’ no capitalismo brasileiro” foi defendida no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ em março de 2008.


  Introdução


  A visibilidade da “questão social” em todos os quadrantes do capitalismo mundial é um fato de significativa magnitude diante do qual eu ousaria afirmar que ninguém (independente do campo ideopolítico em que se situe) seria capaz de negar-lhe a existência. Situação bem diversa são as explicações oferecidas para sua gênese e, consequentemente, as propostas formuladas para seu enfrentamento pelas diferentes matrizes da teoria social.


  Adotando uma explícita concepção a respeito, este livro a toma como expressão das desigualdades sociais oriundas do modo de produção capitalista e contrapõe-se a outras perspectivas, cujos argumentos centrais para a abordagem da “questão social” são as mudanças nas formas de “solidariedade” ou “coesão social”. Nestas últimas “desaparecem” conexões essenciais que determinam esses fenômenos, como, por exemplo, seus fundamentos econômicos e históricos, o que, aliás, é bastante funcional a uma “naturalização” de suas expressões, profundamente conectada com a necessidade de afirmação da aparente positividade capitalista.


  Alertar para essa diferença me parece importante nestas páginas introdutórias para que o leitor não seja levado a ignorar as polêmicas em torno do tema. E já que estou no campo dessas “advertências preliminares”; gostaria de sublinhar outra diferença, nem sempre suficientemente explícita, que diz respeito ao estatuto da “questão social”. Nos textos de alguns dos mais significativos autores do Serviço Social brasileiro, frequentemente, a expressão encontra-se entre aspas, denotando um certo cuidado na sua adoção, que se explica não somente pela origem conservadora da expressão, conforme alertam Iamamoto (2001) e Netto (2001). As aspas também foram adotadas como “solução” para o fato da “questão social” não poder ser alçada ao estatuto de uma categoria, no sentido marxiano, como “forma de ser, determinação da existência”.


  Quero dizer com isso que a “questão social” em si, a partir dessa concepção, não existe na realidade e, assim sendo, deve ser entendida como um conceito — cuja natureza é reflexiva, intelectiva (Pontes, 1995) — e não como categoria. As categorias, para serem consideradas como tais, devem, antes, ter existência concreta, real, a fim de que seja possível a sua abstração no âmbito do pensamento. Neste caso, trata-se de afirmar a existência real não da “questão social” e sim de suas expressões, determinadas pela desigualdade fundamental do modo de produção capitalista. Disto não decorre qualquer problema ou diminuição da importância da “questão social”. Apenas evidencia-se que esse conceito, em face de seus propósitos originalmente conservadores, não traz necessariamente com ele as premissas subjacentes à análise da lei geral da acumulação capitalista. Essa foi uma releitura do conceito quando de sua incorporação por autores do Serviço Social brasileiro, mas isso não o transforma em categoria e, portanto, não altera seu estatuto conceitual. Pode-se dizer, assim, que a partir desta releitura, o conceito adquire uma potencialidade totalizadora a ser explorada, especialmente por designar, de modo articulado, uma série de manifestações encaradas tradicionalmente de forma isolada, configurando os chamados “problemas sociais”. De acordo com Iamamoto (2001, p. 18),


  a pulverização da questão social, típica da ótica liberal, resulta numa autonomização e suas múltiplas expressões — as várias “questões sociais” — em detrimento da perspectiva de unidade. Impede assim de resgatar a origem da questão social imanente à organização social capitalista, o que não elide a necessidade de apreender as múltiplas expressões e formas concretas que assume.


  Sua adoção como pilar explicativo das políticas sociais no estágio capitalista dos monopólios tornou-se, assim, um dos “patrimônios intelectuais” do Serviço Social brasileiro e passou a significar, entre nós, a superação de uma concepção tradicional acerca do objeto de trabalho dos assistentes sociais. Penso que não é demais enfatizar a conquista que isso representa numa profissão que foi inspirada, na sua gênese, pelo conservadorismo cristão e que tem, nas tendências à moralização da ação profissional, raízes bastante afeitas ao conservadorismo presente no debate da “questão social” tomado pelo ângulo da solidariedade e da coesão sociais.


  Entre essas advertências introdutórias, é preciso ainda dizer que tratarei da “questão social” no Brasil tendo como foco central sua expressão sob a forma do desemprego. As razões dessa “opção” teórico-metodológica estão expostas ao final do primeiro capítulo, mas sua presença alarmante no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo já seria, por si só, um motivo para tal. Em se tratando do Brasil, é certo que houve de 2007 em diante uma redução nos altos índices que figuravam na faixa dos 10% da população economicamente ativa e passaram a cerca de 6% ao final de 2011. Entretanto, mais que sua dimensão quantitativa, importa destacar as diferenças existentes entre este fenômeno no Brasil e nos países centrais do capitalismo. Ao contrário do que ocorre nestes últimos, o desemprego estrutural e, principalmente, o “subemprego” no Brasil não são novidades recentes, existindo uma conexão entre este fato e a superexploração da força de trabalho que se “naturalizou” como condição para a inserção subordinada do país nas engrenagens do capitalismo monopolista de corte imperialista.


  Dois são os eixos de análise que sustentam o percurso dessa reflexão. O primeiro deles diz respeito às particularidades do capitalismo na formação social brasileira e o segundo a uma análise da dinâmica do mercado de trabalho no país (e seu correspondente padrão de regulação e proteção social), do ponto de vista histórico. Seu cruzamento permitiu-me delinear os contornos presentes como determinantes das contradições e “modalidades imperantes de exploração” do trabalho pelo capital (Netto, 2001) no Brasil.


  Desses contornos, emergem a flexibilidade estrutural do mercado de trabalho e a precariedade na estrutura de ocupações como particularidades do desemprego e, portanto, da “questão social”, no caso brasileiro. Considero, tomando como referência especialmente as pesquisas do Instituto de Economia da Unicamp, que essas características do mercado de trabalho brasileiro possuem estreita relação com a alta rotatividade no uso da mão de obra, facultada aos empregadores pela legislação brasileira historicamente, embora em graus diferenciados, a depender da correlação de forças determinada pelos diferentes momentos da luta de classes no país. Tendo isso por suposto, cabe enfatizar o quanto ainda será necessário aprofundar o conhecimento dos diversos aspectos que estão por ser descortinados sobre a “questão social” no Brasil.


  Sobre a estrutura do livro


  O conteúdo deste livro foi didaticamente dividido em sete capítulos além desta introdução e das considerações finais. Não obstante uma tentativa de síntese que pretendeu dar unidade aos capítulos relacionando-os entre si em seus principais aspectos, a lógica de exposição recomenda que a leitura dos mesmos não seja feita dissociadamente. Outra observação pertinente é que este livro precisa encontrar, diante de si, leitores minimamente informados sobre o processo histórico brasileiro e suas conexões com as etapas do capitalismo mundial. Tais informações mínimas incluem, obviamente, algo mais do que somente referências cronológicas e permitirão melhor compreensão sobre as análises realizadas, haja vista a impossibilidade de precedê-las com detalhes historiográficos amplamente disponíveis em outras fontes. Esse suposto mantém-se fiel à linha editorial da Biblioteca Básica que sem abrir mão de preocupações didáticas com a linguagem ou a forma de exposição, não se propõe a “esquematismos” em seus conteúdos. Por isso mesmo e a fim de auxiliar na superação de eventuais dificuldades ou mesmo de proporcionar aprofundamento de temas transversais está disposto, ao longo dos capítulos, um glossário explicativo de algumas categorias e, ao seu final, a bibliografia comentada e a filmografia, conforme também tem sido tradicional nas publicações da Biblioteca Básica.


  No primeiro capítulo apresento uma síntese do ponto de partida da exposição trazendo os elementos para entender a concepção e a gênese da “questão social”. Sua intenção é situar o leitor teórica e historicamente acerca do momento em que se considera ter origem a “questão social”. Isso remete, do ponto de vista teórico, às principais premissas que subsidiam a concepção marxiana do debate, tributárias da lei geral da acumulação capitalista e da crítica da economia política de um modo geral; do ponto de vista histórico, remete essencialmente a uma caracterização das relações entre capital e trabalho, predominantes durante a vigência da primeira Revolução Industrial — na Europa do século XIX — como determinantes do pauperismo e das lutas trabalhistas que emergem por volta de 1830. Importante passo que antecede esse processo é a abordagem do momento definido por Marx (2001) como “pré-história” do capitalismo: a acumulação primitiva do capital. Ao final desse capítulo, aponto as linhas de transição para que possa redimensionar o foco e deter-me na análise sobre o Brasil.


  O segundo capítulo — “modo de produção, formação social e alguns marcos históricos sobre o Brasil” — pretende contribuir para o entendimento de alguns supostos da análise a ser efetuada sobre as particularidades da “questão social” no Brasil. Primeiramente oferece uma rápida diferenciação entre as categorias “modo de produção” e “formação social”, objetivando identificá-las como diferentes instâncias da realidade que, embora indissociáveis, respondem por distintos níveis de sua apropriação, recuperando a tríade categorial da universalidade — singularidade — particularidade. Além disso, resgata de modo bastante panorâmico elementos historiográficos da constituição da formação social e econômica do capitalismo no Brasil.


  Findo esse interregno, o terceiro capítulo apresenta uma sistematização das “particularidades do capitalismo na formação social brasileira”, a partir das hipóteses sugeridas por Netto (1996), em que se destacam o caráter conservador da modernização capitalista no Brasil; os processos de “revolução passiva” e a centralidade da ação estatal na constituição desse capitalismo. É imperioso lembrar, embora com certa obviedade, que essa síntese foi constituída a partir da interlocução com obras de estudiosos clássicos1 e contemporâneos sobre o Brasil e, assim sendo, nenhuma dessas premissas analíticas é inédita, estando formuladas, de diferentes maneiras, em vários textos dentro e fora do Serviço Social, a exemplo de Behring (2003) e Iamamoto (2007). Esse percurso se fez absolutamente imprescindível para a identificação das características constitutivas do padrão de exploração da força de trabalho no Brasil, cuja configuração é dada pela conjunção dessas particularidades próprias a países de “capitalismo retardatário”. (Cardoso de Mello, 1994)


  Iluminadas as particularidades do capitalismo brasileiro, a tarefa do quarto capítulo consiste em apreender as “particularidades da ‘questão social’ no Brasil”. Oferece-se, nesse espaço, um processo de particularização pautado em mediações essenciais à compreensão das formas de exploração do trabalho pelo capital: as categorias de “mercado de trabalho” e “regime de trabalho”, consideradas ao longo da constituição do capitalismo brasileiro. Tendo seus marcos regulatórios fundamentalmente instituídos durante a “industrialização restringida” — a formação do mercado de trabalho assalariado, a estrutura sindical corporativa, a CLT e a resultante disso tudo, expressa no conceito de Wanderley Guilherme dos Santos (1987) de “cidadania regulada” —, ambas as categorias são significativamente redimensionadas a partir da “industrialização pesada”, especialmente após 1964.


  Neste momento, adquirem força as características que identifico como particularidades da “questão social” no país: a flexibilidade estrutural do mercado de trabalho e precariedade das ocupações. Essas particularidades são especialmente evidentes no contexto da ditadura militar, devido à intensa repressão às lutas de classe associada a uma legislação que, com a instituição do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), possibilita a elevação da rotatividade na utilização da mão de obra pelos empregadores. Destaco ainda as conexões dessas particularidades com o desemprego como expressão da “questão social” e o fato de se constituírem num paradoxo “fordismo à brasileira”. Com isso, quero sublinhar que ao contrário do que ocorria nos países cêntricos — cujo padrão de proteção social reforçava a estabilidade dos empregos como condição para as excepcionais taxas de lucro do período — a flexibilidade/precariedade se afirma como princípio estruturante dos postos de trabalho no Brasil. Este fato só adquire sentido quando se leva em consideração as particularidades do capitalismo brasileiro assinaladas no capítulo precedente, especialmente sua heteronomia.


  O quinto capítulo avança numa compreensão dessas “particularidades da ‘questão social’ no Brasil contemporâneo”, tendo em conta o momento atual de crise capitalista para pensar as características recentes do desemprego no país. Tendo em vista a flexibilidade estrutural e precariedade das ocupações do mercado de trabalho brasileiro como características da “questão social”, a preocupação, neste momento, foi mostrar que a flexibilidade do atual “modo de acumulação” não pode ser pensada, no caso brasileiro, sem levar em consideração a flexibilidade estrutural das ocupações preexistentes. Pretende-se assim, mediatizar análises que no Serviço Social (e não só) afirmam a flexibilidade como uma “nova” determinação no mundo do trabalho. O que parece se manifestar, na atualidade, uma extensão e aprofundamento da flexibilidade estrutural do mercado de trabalho, estendendo-a a outros aspectos além da flexibilidade quantitativa dos empregos, expressa na alta rotatividade da mão de obra.


  Tendo esboçado essa atualização do panorama geral da “questão social” no Brasil a partir da crise capitalista recente, chamo atenção para as características diferenciadas do desemprego ao longo dos anos 1980 e 1990. Esta é a tarefa do capítulo seis (Determinantes do desemprego nos anos 1980 e 1990) em que essas diferenças são tributadas a causalidades também distintas. No caso dos anos 1980, a crise do “desenvolvimentismo” aparece como principal determinante dos índices de desemprego. Trata-se da crise do padrão de desenvolvimento adotado até a “industrialização pesada”, assentado no tripé “setor produtivo estatal/capital nacional/capital internacional”. Nesse contexto, o desemprego vinculou-se, em grande medida, às oscilações da atividade produtiva, observada pela tendência à recuperação quantitativamente equivalente dos postos de trabalho perdidos nos momentos de crise. Houve uma expressiva queda das oportunidades ocupacionais no setor produtivo que, embora preservado, passa a não mais absorver em proporções satisfatórias o aumento da população ativa. Destaca-se, nesse panorama, a restauração da democracia, o protagonismo do movimento sindical (contrastando com o panorama do sindicalismo mundial) e o restabelecimento das negociações coletivas, inclusive com mecanismos de reajuste salarial regulados pelo Estado.


  No caso dos anos 1990, tem-se um desemprego derivado da adoção das políticas de ajuste neoliberais. Além de suas proporções terem aumentado em relação aos anos 1980, o desemprego desse último período se caracterizou como um desemprego de longa duração. A partir dos anos 1990, registra-se, ao contrário do ocorrido até a década de 1980, uma tendência à dissociação entre recuperação da economia brasileira (e, nela, dos índices de produção) e sua repercussão no emprego regular. Outra diferença importante entre esses períodos é a configuração do movimento sindical. Ao contrário da década de 1980, quando o sindicalismo brasileiro adquiriu condições políticas de instituir, mesmo que somente nas categorias mais bem organizadas, negociações coletivas em que a pauta tinha como eixo central as demandas salariais, a partir dos anos 1990, com as medidas de ajuste neoliberais, reduzem-se a capacidade de pressão e barganha dos sindicatos. Embora não tenham sido completamente abandonadas, essas negociações passaram, cada vez mais, a voltarem-se à questão do emprego, com uma tendência clara à pulverização e descentralização.


  O sétimo capítulo (“apontamentos sobre as tendências ao enfrentamento do desemprego como expressão da ‘questão social’ no Brasil contemporâneo”) pretende “um retorno” ao Serviço Social pela via das políticas sociais como formas de enfrentamento da “questão social”. Nesse trecho, a partir de uma breve análise da conjuntura, que inclui o período do governo Lula da Silva, indico, ainda que sumariamente, preocupações quanto às formas de enfrentamento ao desemprego como expressão da “questão social” no Brasil. O foco é conferido à crescente equalização entre desemprego, exclusão e pobreza que tem sido operada pela via de políticas sociais de cunho cada vez mais focalizado e assistencial, em detrimento de medidas no campo de políticas de emprego. Longe de negar a conexão evidente entre desemprego e pobreza como expressões da “questão social” trata-se de chamar a atenção para uma certa “assistencialização” da mesma (“questão social”), na medida em que fica reduzida à “exclusão”, conceito que “tudo abarca e nada explica”,2 dando suporte à dissociação entre política econômica e política social, porquanto escamoteia as evidentes conexões entre desemprego e política econômica.


  Nas considerações finais são esboçados alguns dos desafios à pesquisa sobre a “questão social”, pensando na dimensão investigativa do Serviço Social, materializada nas agências de formação profissional, mas também nas inúmeras inserções sócio-ocupacionais. Em seu centro, a necessidade estratégica de aprofundar os processos de particularização em relação às demais expressões da “questão social”, bem como a outros níveis de análise da realidade brasileira, como os regionais, estaduais e municipais, tendo em vista, principalmente, retroalimentar o trabalho profissional.


  


  1. Entre os vários autores presentes na bibliografia utilizada para este fim, merecem destaque Fernandes (2006); Prado Júnior (2004); Sodré (1976, 1990); Ianni (1981, 1986).


  2. Uma súmula das críticas formuladas por autores como Castel e Martins ao conceito de exclusão encontra-se em Iamamoto (2007).


  Capítulo 1


  Elementos para entender
a concepção e a gênese da
“questão social”


  Para alcançar o objetivo a que se destina essa publicação é indispensável tecer algumas considerações a respeito do que se está designando como “questão social”. Essa tarefa se fará sob dois ângulos necessariamente associados, mas nem por isso idênticos. Trata-se dos planos histórico e conceitual que se cruzam ao longo dessa breve exposição mostrando, a partir de um determinado ponto de vista, o surgimento da chamada “questão social”. Para ser mais clara: este capítulo aborda alguns dos aspectos mais significativos da “questão social” em sua gênese, considerando-se uma determinada concepção sobre o processo de sua produção e reprodução, baseada nos aportes da teoria social de Marx. Embora não seja homogênea a concepção de “questão social” entre os assistentes sociais, boa parte dos autores filiados à tradição marxista considera que ela


  […] não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e da repressão. (Iamamoto; Carvalho, 1995, p. 77)


  Iamamoto (2001) e Netto (2001) ressaltam, porém, que a expressão “questão social” é estranha ao universo marxiano embora não interditem, sob nenhuma hipótese, a possibilidade de sua análise nesta ótica. Ao contrário, sabe-se que a autora, desde seus escritos de 1982, notabilizou esse conceito entre os assistentes sociais, conferindo-lhe densidade a partir dos elementos da crítica da economia política contida em O capital.1


  Se a compreensão das determinações inerentes ao debate da “questão social” nessa direção é impensável, portanto, sem os elementos da crítica da economia política marxiana, ela tem seu núcleo essencialmente fundado pela “lei geral da acumulação capitalista”. Isso significa dizer que a gênese da “questão social” é explicada pelo processo de acumulação ou reprodução ampliada do capital. Esse processo remete à incorporação permanente de inovações tecnológicas pelos capitalistas, tendo em vista o aumento da produtividade do trabalho social e a diminuição do tempo de trabalho socialmente necessário à produção de mercadorias. Essa tendência, por sua vez, produz um movimento simultâneo de aumento do capital constante e diminuição do capital variável, que corresponde à força de trabalho.


  Essa redução relativa da parte variável do capital, acelerada com o aumento do capital global, e que é mais rápida do que este aumento, assume, por outro lado, a aparência de um crescimento absoluto da população trabalhadora muito mais rápido que o do capital variável ou dos meios de ocupação dessa população. Mas a verdade é que a acumulação capitalista sempre produz, e na proporção de sua energia e de sua extensão, uma população trabalhadora supérflua relativamente, isto é, que ultrapassa as necessidades médias de expansão do capital, tornando-se, desse modo, excedente. (Marx, 2001, p. 733)


  Antes de prosseguir uma advertência, originalmente formulada por Netto e Braz (2006), que é absolutamente pertinente nesse caso: não é simplesmente a incorporação do progresso técnico a geradora da população trabalhadora excedente, ou desempregada, acima referida. Isso poderia levar à errônea interpretação de que a incorporação de novas tecnologias à produção seja necessariamente negativa por substituir o trabalho humano. Veremos adiante como os próprios trabalhadores foram levados, num determinado momento histórico, a acreditar nessa falsa premissa. Na verdade, o progresso técnico é fator de extrema importância exatamente por proporcionar a diminuição da quantidade de horas de trabalho necessário por dia. Vejam, no entanto, que não é esse o objetivo do processo capitalista de produção, pois este não se satisfaz com o tempo de trabalho socialmente necessário para produzir as respostas às necessidades humanas, realizando sempre para além deste, a busca da valorização do capital, ou seja, a obtenção de mais-valia.


  Comparando o processo de produzir valor com o de produzir mais-valia, veremos que o segundo só difere do primeiro por se prolongar além de certo ponto. O processo de produzir valor simplesmente dura até o ponto em que o valor da força de trabalho pago pelo capital é substituído por um equivalente. Ultrapassando esse ponto, o processo de produzir valor torna-se processo de produzir mais-valia (valor excedente). (Marx, 2001, p. 228)


  O desenvolvimento tecnológico se torna determinante do desemprego, portanto, em face de sua utilização no interior das leis de reprodução do capitalismo onde a produção de respostas às necessidades humanas está inteiramente subordinada ao processo de valorização do capital. Ou seja, quem permanece trabalhando é mais explorado na intensidade de horas trabalhadas e torna “dispensáveis” outros tantos trabalhadores. Em outra lógica — que não fosse a do processo de valorização — o progresso tecnológico poderia beneficiar a todos que permaneceriam trabalhando, porém num tempo que tenderia a encurtar, dado o aumento da produtividade por ele proporcionado.


  Desse modo, não preocupa aos capitalistas que o tempo de trabalho socialmente necessário seja diminuído em função de que os homens tenham tempo para usufruir de outras dimensões da vida social. Preocupa a eles que a diminuição deste tempo de trabalho socialmente necessário seja, por um lado, uma forma de maximizar a extração de trabalho não pago dos trabalhadores e, por outro, uma forma de produzir o chamado “exército industrial de reserva” como aquele contingente de trabalhadores “excedentes”, aptos ao trabalho, mas “condenados à ociosidade socialmente forçada […] acirrando a concorrência entre os trabalhadores — a oferta e a procura — com evidente interferência na regulação dos salários” (Iamamoto, 2001, p. 14). Assim,


  Cada dia se torna mais claro que as condições de produção em que se move a burguesia não têm caráter unitário, simples, mas dúplice; que nas mesmas condições em que se produz a riqueza, produz-se também a miséria; que nas mesmas condições em que se processa o desenvolvimento das forças produtivas, desenvolve-se também uma força repressiva; que essas condições só geram a riqueza burguesa, isto é a riqueza da classe burguesa, com a destruição continuada de membros que integram essa classe e com a formação de um proletariado cada vez maior. (Marx, 2001, p. 749; grifos meus)


  Esses processos se intensificam na mesma medida em que se desenvolve o modo de produção especificamente capitalista, ou seja, aquele que, sob o formato da grande indústria, aprofunda a vigência e capilaridade de suas leis fazendo emergir, no século XIX, o pauperismo. Tem-se então o marco histórico do conjunto de fenômenos que, incluindo o pauperismo, mas também se reproduzindo para além dele, se considera aqui como gênese da “questão social”. De acordo com Netto (2001, p. 42-43),


  se não era inédita a desigualdade entre as várias camadas sociais, se vinha muito de longe a polarização entre os ricos e os pobres, se era antiquíssima a diferente apropriação e fruição dos bens sociais, era radicalmente nova a dinâmica da pobreza que então se generalizava. Pela primeira vez na história registrada, a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas. […] Se, nas formas de sociedade precedentes à sociedade burguesa, a pobreza estava ligada a um quadro geral de escassez ([…] determinado pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas materiais e sociais), agora ela se mostrava conectada a um quadro geral tendente a reduzir com força a situação da escassez. Numa palavra, a pobreza acentuada e generalizada no primeiro terço do século XIX — o pauperismo — aparecia como nova precisamente porque ela se produzia pelas mesmas condições que propiciavam os supostos, no plano imediato, da sua redução, e, no limite, da sua supressão.


  É importante destacar aqui duas questões. A primeira delas é que não se está designando como “questão social” a desigualdade e a pobreza indistintamente e sim aquelas que têm sua existência fundada pelo modo de produção capitalista. Isso tem por suposto o reconhecimento de outras “formas de ser” (Marx) desses fenômenos que antecedem o capitalismo. No escravismo e no sistema feudal, existiam diferenciações entre classes, propriedade privada e exploração do trabalho2 e, portanto, reproduzia-se a desigualdade. A diferença entre esses modos de produção e o capitalismo está em que, neste último, sua existência é única e socialmente produzida, pois o desenvolvimento das forças produtivas operado nos seus marcos é capaz de reduzir, significativamente, a dependência e determinação de fatores naturais na produção da escassez. Sobre isso, Marx ([s.d.], p. 25) escreve, em 1848,


  A burguesia, em seu domínio de classe, apenas secular, criou forças produtivas mais numerosas e mais colossais que todas as gerações passadas em conjunto. A subjugação das forças da natureza, as máquinas, a aplicação da química à indústria e à agricultura, a navegação a vapor, as estradas de ferro, o telégrafo elétrico, a exploração de continentes inteiros, a canalização dos rios, populações inteiras brotando na terra como por encanto — que século anterior teria suspeitado que semelhantes forças produtivas estivessem adormecidas no seio do trabalho social?


  Dito de outro modo: a pobreza existente antes do capitalismo era determinada socialmente pela divisão entre classes, mas se devia, principalmente, ao baixo desenvolvimento das forças produtivas que deixavam, por exemplo, a produção agrícola inteiramente vulnerável às pragas que acometiam as plantações ou outras catástrofes naturais, produtoras de longos períodos de fome e epidemias nos países do “velho mundo”.


  Isso não significa dizer, porém, que no século XIX, em pleno desenvolvimento da Revolução Industrial, não ocorressem mais esses fenômenos. Hobsbawm nos fala da “Grande Fome Irlandesa” de 1847, como parte da “Grande Depressão” ocorrida em toda a Europa Ocidental ante o fracasso na colheita de batatas. O autor afirma que


  ninguém sabe, ou jamais saberá precisamente, o custo humano [desta] que foi, de longe, a maior catástrofe humana da história europeia no período que focalizamos [1789-1848]. Estimativas grosseiras permitem supor que perto de 1 milhão de pessoas morreu de fome e que outro tanto emigrou da ilha entre 1846 e 1851. (2005, p. 232)


  Sob um ângulo diferente, mas relacionado com o anterior, não é possível ignorar que mesmo com as precárias condições de vida após a Primeira Revolução Industrial as taxas de mortalidade vinham caindo desde o século XVIII. Dados de registro da maternidade de Londres, apresentados por Huberman (1976), indicam que a proporção de mortes entre 1749 e 1758 era de 1 para cada 42 mulheres e caiu para 1 em cada 914 entre 1799-1800. O mesmo ocorreu com a morte de crianças que caiu entre os dois períodos de 1 para cada 15 para 1 em cada 115.


  Esses dados se explicam em face da progressiva descoberta de recursos cientificamente produzidos que, ao longo do desenvolvimento capitalista, têm sido essenciais no desvendamento de propriedades/mecanismos de funcionamento da natureza. Seu uso servindo, primeiramente, como força produtiva para ampliar a rentabilidade do capital também introduziu importantes conquistas em todos os setores da vida social, materializando o que Marx e Engels (apud Netto, 1994) vão denominar como “recuo das barreiras naturais”.


  O segundo destaque a fazer é que além de socialmente produzida, a escassez que gera o pauperismo não expressa sozinha a “questão social”. Outra característica que a particulariza como tal no âmbito da sociedade burguesa relaciona-se diretamente aos seus desdobramentos sociopolíticos. De acordo com Netto (2001), a escassez que se reproduz nos marcos do capitalismo resulta da forma como estão estabelecidas as relações sociais de produção, podendo ser superada caso sejam superadas as formas de exploração do trabalho que garantem a apropriação privada do que é socialmente produzido.


  Assim é que as lutas de classe são ineliminavelmente constitutivas da “questão social”. Elas atingem o cerne do processo de sua produção: as relações sociais contraditórias e antagônicas entre capitalistas e trabalhadores que tornam cada vez mais socializado o processo de produção de riqueza e, com a mesma intensidade, privatizado o seu resultado final. Tendo presentes essas premissas teóricas preliminares, avançarei então na direção dos principais aspectos históricos presentes na gênese da “questão social”.


  1.1 A acumulação primitiva do capital e a “pré-história” da “questão social”


  Torna-se sempre difícil demarcar com exatidão a periodicidade dos fenômenos da vida social, cuja processualidade requer cuidados, sempre reiterados, a fim de evitar simplificações esquemáticas. Considerando-se, portanto, tais dificuldades, mas sem abrir mão da necessidade de localizar historicamente a “questão social” é praticamente uma unanimidade na literatura que trata dos fenômenos que lhe são constitutivos — o pauperismo e as lutas do proletariado contra a burguesia — a afirmação dessa gênese por volta de 1830. De acordo com Hobsbawm (2005, p. 162),


  Qualquer que seja o aspecto da vida social que avaliarmos, 1830 determina um ponto crítico […]. Ele aparece com igual proeminência na história da industrialização e da urbanização, na história das migrações humanas, tanto sociais quanto geográficas, e ainda na história das artes e da ideologia. […] 1830 determina uma inovação ainda mais radical na política: o aparecimento da classe operária como uma força política autoconsciente e independente na Grã-Betanha e na França. […] na Grã-Bretanha e na Europa Ocidental em geral, este ano determina o início daquelas décadas de crise no desenvolvimento da nova sociedade que se concluem com a derrota das revoluções de 1848 e com o gigantesco salto econômico depois de 1851.


  No entanto é preciso retroagir alguns séculos para localizar, com a gênese do próprio capitalismo, os fatores que levaram a esse processo de pauperização acentuada no século XIX. Refiro-me ao seguinte: tratar do pauperismo e das lutas sociais do século XIX requer uma compreensão mínima do período chamado por Marx de “acumulação primitiva do capital”, responsável por criar o “trabalhador livre”.3 Esse processo que configura a “pré-história do capitalismo” (Marx) se inicia na Inglaterra, entre o último terço do século XV e o início do século XVI, consistindo na pura e simples expropriação dos camponeses de suas terras, objetivando transformá-las, majoritariamente, em pastagens para ovelhas.


  Como o preço da lã subira (a lã era a principal exportação da Inglaterra) muitos senhores viram uma oportunidade de ganhar mais dinheiro da terra transformando-a de terra cultivada em pasto de ovelhas. […] Enquanto isso significava mais dinheiro, significava também a perda do emprego e do meio de vida dos lavradores que haviam ocupado a terra que passava a ser cercada. Para cuidar de ovelhas, é necessário um número de pessoas menor do que para cuidar de uma fazenda — e os que sobravam ficavam desempregados. (Huberman, 1976, p. 114)


  Os conhecidos “cercamentos” das terras se fizeram objetivando gerar uma oferta de trabalho adequada às necessidades do capital que, para dar lucro, precisa, necessariamente, explorar a força de trabalho. Ante os níveis de desemprego atuais chega a ser difícil imaginar que algum dia a oferta de força de trabalho tenha sido um problema para os capitalistas. No entanto devemos lembrar que, nesse momento, o acesso à terra por parte dos camponeses supria suas necessidades de modo que era preciso apartá-los desses meios de produção para que estivessem dispostos a trabalhar em troca de um salário.


  Os cercamentos enfrentaram, inicialmente, algum nível de oposição por parte dos governantes que promulgavam, em vão, legislações com várias condicionantes, tentando coibir o excesso dessas práticas. Algumas das principais razões que levavam à existência desse tipo de legislação devem ser atribuídas não a preocupações dos monarcas com justiça social e sim à queda na arrecadação de impostos dos camponeses pela Coroa e ao “risco social” eminente com a ocorrência de incêndios e motins promovidos por grupos de desempregados (Huberman, 1976).


  Some-se a isso as medidas de desapropriação dos bens da Igreja Católica por ocasião da Reforma Protestante que também teve efeito sob os camponeses na medida em que “o direito legalmente explícito dos lavradores empobrecidos a uma parte dos dízimos da Igreja foi confiscado tacitamente” (Marx, 2001, p. 835). Esse processo se estende ao longo do século XVIII quando se pode afirmar que desaparecem os últimos traços do regime comunal de propriedade e a política dos cercamentos ganha, definitivamente, o Parlamento como aliado. É importante ter em vista as relações que este apoio parlamentar tem com a ocorrência das revoluções políticas inglesa (1640) e Francesa (1789), responsáveis por reestruturar o Estado em termos liberais conforme aspirações da burguesia que se tornara, a partir disso, classe dominante.


  Huberman (1976) apresenta uma analogia entre essas revoluções e a situação de um pinto dentro do ovo quando chega o momento em que, estando maior que o espaço disponível, precisa romper a casca ou morre. Tal era a situação da burguesia diante das inúmeras restrições que existiam sob suas atividades econômicas em razão da estrutura social imobilista (vinculada ao nascimento) do sistema feudal e seus respectivos privilégios usufruídos pelas castas mais altas na estrutura do poder político. “A burguesia desejava que seu poder político correspondesse ao poder econômico que já tinha. Era dona de propriedades — agora queria os privilégios” (Huberman, 1976, p. 160).


  Voltando aos cercamentos, o trânsito ao século XIX, em suas duas primeiras décadas, marca o seu apogeu com a “limpeza” que, segundo Marx, (2001, p. 842) consistiu em


  […] varrer [das propriedades] os seres humanos. Conforme vimos anteriormente, ao descrever as condições modernas em que não há mais camponeses independentes para enxotar, a limpeza prossegue para demolir as choupanas, de modo que os trabalhadores agrícolas não encontram mais na terra que lavram o espaço para sua própria habitação. Mas a “limpeza das propriedades”, no seu verdadeiro sentido, vamos encontrar mesmo na […] Escócia serrana. A operação lá se destaca pelo caráter sistemático, pela magnitude da escala em que se executa de um só golpe (na Irlanda, houve proprietários que demoliram várias aldeias ao mesmo tempo; na Escócia, houve casos de áreas do tamanho de ducados alemães).


  Do ponto de vista produtivo, enquanto se realizava o movimento de “libertação” dos trabalhadores em relação aos meios de produção, o capitalismo desenvolveu-se sob duas formas históricas. A primeira delas foi a cooperação com “atuação simultânea de grande número de trabalhadores, no mesmo local, ou, se se quiser, no mesmo campo de atividade, para produzir a mesma espécie de mercadoria sob o comando do mesmo capitalista” (Marx, 2001, p. 375). Esse processo criou uma força coletiva de trabalho aumentando a produtividade, embora subjetivamente o trabalhador ainda tivesse domínio do processo produtivo, mas não mais do produto.


  A segunda forma histórica do capitalismo no período da acumulação primitiva foi a manufatura (entre meados do século XVI e o último terço do século XVIII) consistindo numa forma de cooperação que decompõe as diversas operações de origem artesanal. A manufatura está, portanto, baseada na divisão do trabalho, mas sua base técnica não registra modificações em relação à primeira forma histórica capitalista, uma vez que


  complexa ou simples, a operação continua manual, artesanal, dependendo, portanto da força, da habilidade, rapidez e segurança do trabalhador individual, ao manejar seu instrumento. O ofício continua sendo a base. Essa estreita base técnica exclui realmente a análise científica do processo de produção, pois cada processo parcial percorrido pelo produto tem de ser realizável como trabalho parcial profissional de um artesão. (Marx, 2001, p. 393)


  Entretanto, neste momento, dada apenas a subsunção formal do trabalho ao capital (Marx, 2001), a transformação do imenso contingente de lavradores expropriados em trabalhadores assalariados não foi um processo “automático”. Entre outras razões, por traços da cultura que determinam ritmos e disciplinas bastante diferentes entre o trabalho agrícola e o das manufaturas nascentes. Assim sendo, as “escolhas” que se colocavam no horizonte desses sujeitos incluíam, além do assalariamento, a mendicância, a “vadiagem” ou mesmo a ladroagem, largamente utilizadas como formas de resistência às novas relações sociais emergentes. Quanto a isso, desde o século XV foram sendo promulgadas leis, não casualmente chamadas por Marx (2001) de “sanguinárias”, que coibiam tais fenômenos, impelindo os desempregados ao trabalho assalariado com a utilização de instrumentos de tortura como punições àqueles que resistissem às necessidades do capital.


  Outro conjunto de leis foi necessário nesse momento para, de modo coercitivo, dar início à intensa exploração do trabalho a que esses assalariados foram submetidos. Tratam-se das leis que mantinham baixos os salários e estendiam a jornada de trabalho, originando a mais-valia absoluta como importante condição para a chamada acumulação primitiva e também para a fase manufatureira do capital, de um modo geral. São exemplos dessa legislação os estatutos dos aprendizes e dos trabalhadores que puniam a quem pagasse salários acima da tarifa legal estabelecida, além de medidas que proibiam a organização política dos trabalhadores (Marx, 2001). Outro exemplo dessa legislação foi a que se promulgou como assistência pública, nos moldes da lei dos pobres (1834), cujo recrutamento ao trabalho forçado implicava na perda dos direitos civis e econômicos.


  Dessa breve exposição acerca dos antecedentes ou, se quisermos plagiar Marx, da “pré-história” da “questão social”, é fundamental reter o seguinte: nada no processo que a originou pode ser classificado como “natural”. Todos os fenômenos que comparecem em sua gênese e reprodução têm causalidades sociais, embora tenham sido aparentemente naturalizados no curso dos acontecimentos.


  1.2 O modo de produção especificamente capitalista e a gênese da “questão social”


  O capitalismo chega ao século XIX com sua forma histórica baseada na grande indústria que opera o trânsito da subsunção formal à subsunção real do trabalho ao capital.


  Ao progredir a produção capitalista, desenvolve-se uma classe trabalhadora que por educação, tradição e costume, aceita as exigências daquele modo de produção como leis naturais evidentes. A organização do processo de produção capitalista, em seu pleno desenvolvimento, quebra toda a resistência; a produção contínua de uma superpopulação relativa mantém a lei da oferta e da procura de trabalho e, portanto, o salário em harmonia com as necessidades de expansão do capital e a coação surda das relações econômicas consolida o domínio do capitalista sobre o trabalhador. Ainda se empregará a violência direta, à margem das leis econômicas, mas doravante apenas em caráter excepcional. (Marx, 2001, p. 851)


  O tear e a máquina a vapor constituem a base técnica da Primeira Revolução Industrial, que se estende até meados do século XIX. Para Hobsbawm (2005), entre 1815 e 1840, a maior expressão dessa revolução no berço do capitalismo mundial, a Inglaterra, ficou praticamente restrita à indústria têxtil, pois embora presente em outros ramos produtivos seu impacto foi, do ponto de vista comparativo, bastante reduzido. Várias razões justificam esse fato, sendo as mais importantes o volume bem maior de trabalhadores empregado na indústria têxtil e o peso econômico desta na economia inglesa.


  Já nesse período é visível o processo acentuado de pauperização da classe trabalhadora na Inglaterra e fora dela. Veja-se, por exemplo, a descrição que se segue e traz dados da realidade norte-americana (apud Huberman, 1976, p. 127)


  Casas superlotadas, sujas e em mau estado, roupas esfarrapadas e reclamações frequentes sobre a comida insatisfatória, tanto na qualidade como na quantidade caracterizam os lares pesquisados.


  Crianças de menos de 16 anos trabalhavam em 96 das 129 famílias estudadas. Metade delas tinha menos de 12 anos. Trinta e quatro tinham 8 anos e menos, e doze tinham menos de cinco anos.


  Era comum o emprego de mulheres e crianças nas fábricas. No caso inglês, mais da metade dos trabalhadores dos engenhos de algodão entre 1834 e 1847 era de mulheres e crianças também do sexo feminino. Para ilustrar as circunstâncias em que isso comumente ocorria, transcrevo o depoimento chocante de uma criança de 11 anos que consta do relatório de uma Comissão do Parlamento Inglês em 1833 (apud Huberman, 1976, p. 191-192).


  Sempre nos batiam se adormecíamos. O capataz costumava pegar uma corda da grossura do meu polegar, dobrá-la e dar-lhe nós […] Eu costumava ir para a fábrica um pouco antes das 6, por vezes às 5, e trabalhar até 9 da noite. Trabalhei toda a noite certa vez, nós escolhíamos isso. Queríamos ter algum dinheiro para gastar. Havíamos trabalhado desde as 6 da manhã do dia anterior. Continuamos trabalhando até as 9 da noite seguinte. […] Meu irmão faz o turno comigo. Ele tem 7 anos.


  Essa questão tinha uma explicação: além de oferecerem menor resistência à disciplina própria dos novos processos de trabalho, mulheres e crianças eram úteis também às necessidades crescentes de superexploração da força de trabalho como forma de superar as pequenas crises que resultavam na queda da taxa de lucro. Segundo Hobsbawm, a partir de 1815, as vantagens de produtividade começam a diminuir com a sua universalização, dada a lógica concorrencial predominante entre os inúmeros capitais nesse momento histórico, provocando constantes quedas de preço. Para conter essa queda na taxa de lucros era preciso reduzir os custos.


  E de todos os custos, os salários […] eram os mais comprimíveis. Eles podiam ser comprimidos pela simples diminuição, pela substituição de trabalhadores qualificados, mais caros [predominantemente do sexo masculino por mulheres e crianças], e pela competição da máquina com a mão de obra. (Hobsbawm, 2005, p. 68)


  Desse modo, em face das crescentes necessidades de valorização do capital não apenas a mão de obra infantil e feminina, mas todos os trabalhadores eram submetidos a extensas jornadas de trabalho. O maquinário era um investimento importante, mas apresentava uma tendência à rápida obsolescência devido à velocidade das novas invenções, além do que ele apenas transfere valor quando é operado pelo trabalhador. Por isso, a premissa dos capitalistas era fazer as máquinas funcionarem diuturnamente, impondo uma jornada média de 16 horas aos operários, em diferentes turnos de trabalho. Associava-se a essas condições de trabalho a intensidade e o ritmo cada vez mais ditado pelas máquinas, sob rígida supervisão dos capatazes, conforme já afirmado antes. “Os fiandeiros de uma fábrica próxima de Manchester, [por exemplo,] trabalhavam 14 horas por dia numa temperatura de 26 °C a 29 °C, sem terem permissão de mandar buscar água para beber” (Huberman, 1976, p. 190). Muito curta era, em consequência, a vida desses trabalhadores que tinham sua energia vital rapidamente “consumida” pelas fábricas através das extensas jornadas de trabalho.


  A experiência mostra geralmente ao capitalista que existe uma população excedente em relação às necessidades momentâneas do capital de expandir o valor. Essa superpopulação, entretanto, se compõe de gerações humanas atrofiadas, de vida curta, revezando-se rapidamente, por assim dizer, prematuramente colhidas. (Marx, 2001, p. 310-311)


  Esse paradoxo deve ser sublinhado exatamente pelo despropósito que significa ter altas taxas de mortalidade por exaustão de trabalho quando as condições materiais do progresso científico colocam, pela primeira vez na história da humanidade, a possibilidade de diminuir o tempo de trabalho socialmente necessário e, ao mesmo tempo, aumentar o volume da produção.


  A concentração da produção, reunindo os trabalhadores na linha de montagem das fábricas e intensificando a divisão social do trabalho, leva à concentração da população operária que, residindo nos seus arredores, vai incrementar o processo de urbanização. Era flagrante a ausência de investimentos em infraestrutura urbana, o desprezo pelas condições de vida operária, significativos níveis de morbidade, mortalidade da população infantil e adulta, habitações em locais insalubres, doenças, fome, baixos salários.


  As cidades e as áreas industriais cresciam rapidamente, sem planejamento ou supervisão, e os serviços mais elementares da vida da cidade fracassavam na tentativa de manter o mesmo passo: a limpeza das ruas, o fornecimento de água, os serviços sanitários, para não mencionarmos as condições habitacionais da classe trabalhadora […] cortiços onde se misturavam o frio e a imundice, ou os extensos complexos de aldeias industriais de pequena escala. […] O desenvolvimento urbano foi um gigantesco processo de segregação de classes, que empurrava os novos trabalhadores pobres para as grandes concentrações de miséria alijadas dos centros de governo e dos negócios, e das novas áreas residenciais da burguesia. A consequência mais patente dessa deterioração urbana foi o reaparecimento das grandes epidemias de doenças contagiosas (principalmente transmitidas pela água), notadamente a cólera. […] Só depois de 1848 quando as novas epidemias nascidas nos cortiços começaram a matar também os ricos, e as massas desesperadas que aí cresciam tinham assustado os poderosos com a revolução social, foram tomadas providências para um aperfeiçoamento e uma reconstrução urbana sistemática. (Hobsbawm, 2005, p. 282-284)


  Para completar um breve quadro das mais significativas expressões da “questão social” no período de sua gênese, não se pode deixar de mencionar que a precariedade dessas condições de moradia e trabalho repercutia amplamente nos valores estruturantes de sua sociabilidade, o que preocupava aos filantropos, mas também ao movimento operário. São exemplos disso as altas taxas de natalidade, associadas a diversas formas de promiscuidade sexual, incluindo-se aí a prostituição, o alcoolismo — segundo Hobsbawm (2005, p. 282) “a maneira mais rápida de sair de Manchester” — e os inúmeros renascimentos religiosos de fundamento místico ou estimulados pelo temor do “apocalipse”. Em todas essas manifestações registram-se formas de resistência associadas à tentativa de aprender a conviver, individual e subjetivamente, com esse extremo nível de barbarização da vida social.


  Ao assinalar esse fenômeno como uma necessidade do capital, Martinelli (1995) sublinha a contradição de que é portador, proporcionando as condições para o surgimento da solidariedade entre os trabalhadores:4 “vivendo nas mesmas localidades e sofrendo as mesmas agruras da vida operária, os trabalhadores começam a superar a heterogeneidade e aos poucos vão se definindo e assumindo estratégias que configuram a sua forma de protesto, a sua recusa a serem destruídos pela máquina, devorados pelo capitalismo” (p. 36-37).


  Registra-se, nessa direção, a ocorrência de inúmeros protestos de diferentes segmentos da classe trabalhadora que foram gestando um dos genuínos “produtos” da terceira década do século XIX: a consciência de classe, que culminaria no movimento revolucionário de 1848. Embora não se possa generalizar ou uniformizar os níveis desse fenômeno entre os países da Europa Ocidental é um fato que as mudanças nas formas de resistência dos trabalhadores expressa, em boa medida, o trânsito da chamada por Marx (1976) de “classe em si” a “classe para si”. Isso significa a passagem do que eram as primeiras percepções do proletariado, reconhecendo-se como tal em sua condição econômica, ao reconhecimento da necessidade política do seu protagonismo, como classe, no enfrentamento daquelas condições.
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